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Prevalência de retenção escolar e fatores 
associados em adolescentes da coorte de 
nascimentos de 1993 em Pelotas, Brasil

Maria de Fátima A. Vieira,1 Alicia Matijasevich,2 Magda F. Damiani,3 
Samanta W. Madruga,2 Marilda B. Neutzling,2 Ana M. B. Menezes,2  
Cora L. Araújo2 e Pedro C. Hallal2

Objetivo.  Avaliar a ocorrência de retenção escolar até os 11 anos de idade e os fatores 
associados à retenção. 
Métodos.  Estudo prospectivo, incluindo 4 452 adolescentes da coorte de nascidos em 
Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul, Brasil, em 1993. A amostra representa 87,5% da coorte 
original. A retenção escolar foi definida como a repetição de pelo menos uma série escolar até 
a data da entrevista. As variáveis independentes analisadas foram: sexo, cor da pele, peso 
ao nascer, índice de bens, idade e escolaridade materna, tipo de escola (privada, estadual ou 
municipal), idade de ingresso na escola e trabalho.
Resultados.  A frequência de retenção escolar foi de 36,3%, sendo de 42,8% entre os 
meninos e 30,0% entre as meninas. Na análise ajustada, quanto menor a escolaridade da mãe, 
o índice de bens e o peso ao nascer, maior foi o risco de retenção escolar em ambos os sexos. Ado-
lescentes cuja cor da pele era parda/preta, aqueles que frequentavam escolas públicas e aqueles 
que ingressaram na escola com 7 anos ou mais apresentaram maior risco de retenção escolar. 
Apenas entre os meninos, o trabalho infantil esteve associado com a ocorrência de retenção. 
Conclusões.  O baixo nível socioeconômico e a baixa escolaridade materna foram os fatores 
mais fortemente associados com a retenção escolar. Estratégias para a redução desse evento 
devem levar em consideração características demográficas e socioeconômicas. 

Baixo rendimento escolar; fatores socioeconômicos; adolescente; estudos de coortes; 
Brasil.

resumo

Palavras-chave

Apesar das modificações pelas quais o 
sistema escolar brasileiro vem passando, 
como, por exemplo, a ampliação do en-
sino fundamental de 8 para 9 anos, a 
educação no país continua enfrentando 
problemas como retenção escolar e dis-

torção série-idade. Dados da Diretoria 
de Estatísticas Educacionais do Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educa-
cionais Anísio Teixeira (INEP), do Mi-
nistério da Educação, revelam que, em 
2010, a distorção série-idade em escolas 
urbanas para o Brasil como um todo  
foi de 21,3% no ensino fundamental e 
34,2% no ensino médio. Tais percen
tuais são ligeiramente superiores no Rio 
Grande de Sul (22,4 e 30,5%, respectiva-
mente) e consideravelmente maiores em 
Pelotas, cidade onde esta investigação 

foi realizada: 31,9 e 38,2%. A distor-
ção série-idade indica os percentuais 
de crianças e adolescentes que estão 
em série/ano inadequado (inferior) para 
sua idade, sendo, portanto, importante 
entender os fatores associados à retenção 
escolar para que se possa ter subsídios 
para combatê-la (1). 

Pesquisas sobre insucesso escolar vêm 
sendo realizadas sistematicamente no 
Brasil desde a década de 1930 (2–6). No 
entanto, a retenção escolar continua a 
assombrar o sistema educacional, como 
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mostram os dados apresentados. Sabe-se 
que a reprovação repetida usualmente 
resulta em exclusão do aluno, não só da 
escola, mas também da sociedade, prin-
cipalmente entre as classes populares, 
acarretando desperdícios de recursos e 
vagas escolares, além de desgaste pes-
soal para estudantes e professores (7).

Assim sendo, é importante que esse 
problema seja constantemente monito-
rado e estudado, de modo que novas 
estratégias para combatê-lo possam ser 
definidas. Os estudos sobre as causas 
da retenção e de outros indicadores do 
insucesso escolar voltam-se em geral 
para dois focos: o contexto extraescolar, 
centrado em variáveis biológicas, psi-
cológicas ou sociais/culturais relativas 
ao aluno e sua família; e o contexto 
intraescolar, centrado em aspectos insti-
tucionais, que consideram que a própria 
escola é responsável pelo insucesso por 
não estar preparada para atender as 
classes populares, onde o fenômeno se 
mostra mais prevalente. As duas instân-
cias devem ser consideradas, na medida 
em que enfocam esse problema extrema-
mente complexo de diferentes pontos 
de vista. 

O objetivo do presente estudo foi iden-
tificar a frequência da retenção escolar 
entre os adolescentes que compõem a 
coorte de nascimentos de 1993 da Cidade 
de Pelotas e avaliar o efeito de fatores de-
mográficos e socioeconômicos e do peso 
ao nascer sobre esse fenômeno. 

MÉTODO

O presente estudo foi realizado com 
adolescentes pertencentes à coorte de 
nascidos vivos no ano de 1993, na Ci-
dade de Pelotas, Brasil. A cidade, que 
possui cerca de 330 mil habitantes, de 
acordo com os dados do Censo Demo-
gráfico de 2010, fica localizada na região 
sul do Estado do Rio Grande do Sul, 
distante 250 km da capital Porto Alegre. 
Onze anos após o nascimento, 87,5% dos 
nascidos naquele ano foram novamente 
entrevistados e avaliados em relação à 
situação nutricional e de saúde em geral, 
além das condições socioeconômicas e 
comportamentais. A metodologia e os 
principais resultados do estudo perinatal 
e do acompanhamento aos 11 anos estão 
publicados em artigos anteriores (8, 9). 

Considerou-se retenção escolar a ocor-
rência de repetição de pelo menos uma 
série da escola regular até o momento 
da entrevista, aos 11 anos de idade. As 

variáveis independentes avaliadas fo-
ram: sexo, cor da pele (autorreferida), 
escolaridade materna (anos completos), 
índice de bens (dividido em quintis, do 
mais pobre para o mais rico), peso de 
nascimento (categorizado em < 2 500 g, 
2 500 até 3 499 g e ≥ 3 500 g), tipo de es-
cola (particular, estadual ou municipal), 
idade de ingresso na escola (menos de 7 
anos e 7 ou mais anos de idade) e ter tido 
algum trabalho remunerado no período 
de 2004 a 2005. Nas categorias de cor 
da pele, pele preta e pele parda foram 
agrupadas como pele preta/parda de-
vido ao pequeno número de indivíduos 
que declararam ter cor da pele parda. 
A variável índice de bens baseou-se na 
análise de componentes principais, con-
siderando a posse de utilidades domés-
ticas (televisão colorida, geladeira, rádio, 
som, máquina de lavar roupas, carro, 
empregada doméstica, acesso à Internet, 
número de banheiros) e características 
do domicílio (10).

Foi realizada dupla digitação dos da-
dos no programa Epi Info 6.0, com che-
cagem automática de consistência e am-
plitude. As análises foram realizadas no 
pacote estatístico Stata (Stata Statistical 
Software: Release 9.2. College Station, 
TX: Stata Corporation; 2003) seguindo 
modelo hierarquizado de análise. As 
variáveis do primeiro nível (mais distal) 
foram escolaridade e idade da mãe, ín-
dice de bens e cor da pele. No segundo 
nível, foi incluído o peso ao nascer. Já o 
terceiro e último nível (mais proximal) 
incluiu as variáveis tipo de escola, idade 
de ingresso na escola e trabalho em  
2004 a 2005. As análises brutas e ajusta-
das foram realizadas usando regressão 
de Poisson com ajuste robusto da va
riância (11). 

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa da Universidade 
Federal de Pelotas, e a participação dos 
adolescentes foi autorizada por escrito 
pelos pais ou responsáveis. 

RESULTADOS

Em 2004 e 2005 foram entrevistados  
4 452 jovens pertencentes à coorte de nas-
cidos vivos na Cidade de Pelotas em 1993. 
Dados sobre a frequência escolar foram 
obtidos de 4 426 indivíduos, dos quais 
4 372 estudavam em escolas regulares, 25 
em escolas especiais (frequentadas por 
pessoas com necessidades educativas es-
pecíficas) e 26 tanto em escolas especiais 
como em escolas regulares. Apenas três 

adolescentes não frequentaram nenhum 
tipo de escola em 2004 e 2005. 

A tabela 1 apresenta as prevalências de 
retenção escolar na população estudada 
segundo características demográficas e 
socioeconômicas. A retenção escolar foi 
de 36,3% na amostra total e de 42,8% 
entre adolescentes do sexo masculino. 

Considerando o conjunto de todos 
os adolescentes estudados (tabela 1), as 
prevalências de retenção foram superio-
res a 50% entre aqueles de cor da pele 
preta/parda, que pertenciam a famílias 
mais pobres, naqueles cujas mães tinham 
menor nível de escolaridade e nos jovens 
que trabalharam em 2004 e 2005. Foram 
também altas, acima de 45%, as preva-
lências de retenção entre os adolescentes 
que nasceram com baixo peso, naque-
les cujas famílias foram classificadas no 
segundo quintil do índice de bens, nos 
filhos de mães com menos de 20 anos 
de idade e naqueles que ingressaram na 
escola com mais de 7 anos de idade. 

A tabela 2 mostra a associação bruta 
e ajustada entre repetência escolar e 
as variáveis independentes para o sexo 
masculino. Com relação às variáveis do 
primeiro nível, o índice de bens e a es-
colaridade materna mostraram forte ten-
dência linear negativa com o desfecho, 
tanto na análise bruta quanto na ajus-
tada: quanto menor o índice de bens da 
família e a escolaridade materna, maior 
o risco de retenção escolar. A cor da pele 
mostrou-se associada ao desfecho, sendo 
os jovens de cor da pele preta ou parda 
aqueles que apresentaram maior risco 
para a retenção. 

O baixo peso ao nascer também se 
mostrou associado à retenção escolar 
entre os adolescentes do sexo masculino, 
com tendência linear negativa, ou seja, 
quanto menor o peso ao nascer, maior o 
risco de retenção. Com relação à idade 
materna, após ajuste para as variáveis de 
confusão, a associação não mostrou sig-
nificância estatística. Outro fator de risco 
para retenção escolar foi estudar em 
escolas estaduais ou municipais. Asso-
ciação no mesmo sentido foi observada 
entre aqueles que iniciaram os estudos 
após os 7 anos de idade, e ainda entre 
adolescentes que trabalharam em 2004 
e 2005. 

A tabela 3 mostra a associação bruta e 
ajustada entre retenção escolar e as va-
riáveis independentes entre as meninas. 
Índice de bens, escolaridade e idade da 
mãe, cor da pele, peso ao nascer, tipo de 
escola e idade de ingresso na escola apre-
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sentaram comportamento semelhante ao 
observado entre os adolescentes do sexo 
masculino. Entretanto, a magnitude do 
efeito do índice de bens sobre a retenção 
escolar foi maior entre as meninas. Entre 
as adolescentes do sexo feminino, ter tra-
balhado em 2004 e 2005 não se mostrou 
associado à retenção escolar. 

As prevalências de retenção escolar 
entre os sexos segundo o índice de bens 
evidenciam a associação inversa entre 
nível socioeconômico e retenção escolar. 
Cabe destacar que, entre os mais ri-
cos, ou seja, aqueles com maior posse 
de bens, a prevalência de retenção nos 
meninos chega a ser o dobro daquela 
encontrada entre as meninas. 

DISCUSSÃO 

A prevalência de retenção escolar en-
contrada no presente estudo foi muito 

similar à encontrada por Malta et al. 
(12) entre alunos de primeira série em 
escolas de Belo Horizonte (34%). No en-
tanto, o referido estudo avaliou apenas 
estudantes ingressantes, ao passo que 
o presente estudo avaliou estudantes 
que, em sua maioria, já frequentavam a 
escola há 4 anos. Na coorte de nascidos 
em Pelotas no ano de 1982, Damiani 
(13) relatou uma prevalência de fracasso 
escolar de 27% até os 9 anos de idade. 
Em tal estudo, o fracasso escolar foi de-
finido como pelo menos um episódio de 
reprovação ou evasão durante a história 
escolar das crianças. 

No estudo da coorte de 1982 (13) e em 
outros estudos (3, 12), o fracasso escolar 
também foi mais frequente entre os me-
ninos do que entre as meninas, achado 
que também foi observado em nossa 
amostra. Segundo Carvalho et al. (14), 
uma das explicações plausíveis para 

essa constatação poderia ser o trabalho 
infantil, pois, de acordo com dados da 
Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), 2,9 milhões de crianças e adoles-
centes brasileiros com idades entre 5 e 
14 anos já trabalham, sendo que dois 
terços deles são do sexo masculino. En-
tretanto, segundo os autores, o trabalho 
das meninas pode estar subestimado, 
pois as estatísticas sobre trabalho in-
fantil no Brasil são precárias, devido à 
informalidade ou ilegalidade, e não con-
templam o trabalho doméstico (remune-
rado ou não) realizado pelas meninas. 
Os autores argumentam ainda que há 
indicações de que a opção pelo trabalho 
remunerado muitas vezes resulta da 
retenção escolar e do fracasso escolar, e 
não o contrário. 

A Constituição Federal do Brasil, de 
1988, determina que a idade mínima 
para trabalhar é de 16 anos, embora ad-
mita o trabalho com 14 anos, na condição 
de aprendiz. Os dados da Rede Intera-
gencial de Informações para a Saúde 
(RIPSA) avalia que 5,4 milhões de crian-
ças brasileiras entre 5 e 17 anos estão no 
mercado de trabalho. Ainda segundo 
a mesma fonte, quanto menor a renda 
familiar, mais cedo as crianças começam 
a trabalhar, e quanto mais pobres as fa-
mílias, maior a dependência do trabalho 
infantil (15). 

Os estudos sobre a relação entre de-
sempenho escolar e trabalho infantil 
mostram resultados controversos. Car-
valho (16), analisando o Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), 
implantado no Brasil na década de 1990, 
aponta que esse programa promoveu 
avanços nas condições de nutrição e de-
sempenho escolar dos participantes. Por 
outro lado, uma revisão da literatura (17) 
concluiu que o trabalho infantil, embora 
seja prejudicial ao desempenho escolar, 
também teve efeitos positivos sobre o 
processo de escolarização de crianças 
de baixa renda em alguns estudos, por 
possibilitar a compra de material esco-
lar, por exemplo. Radmann e Damiani 
(18), igualmente, mostram que o traba-
lho infantil não afetou o desempenho 
escolar (retenção) dos adolescentes do 
Estudo Longitudinal dos Nascidos em 
Pelotas em 1982, avaliados aos 13 anos 
de idade. Entretanto, outro estudo (19), 
realizado 11 anos mais tarde na mesma 
cidade, indicou que o trabalho aumen-
tou a probabilidade de retenção escolar 
em adolescentes avaliados aos 11 e 12 
anos de idade. 

TABELA 1. Retenção escolar conforme variáveis demográficas, socioeconômicas, nutricionais e 
escolares na coorte de 1993, Pelotas (RS), Brasil, acompanhamento de 2004 a 2005

Total Meninos Meninas

Variável No.
% de

retenção No.
% de

retenção No.
% de

retenção

4 372 36,3 2 144 42,8 2 228 30,0
Cor da pele (autorreferida) P < 0,001a P < 0,001a P < 0,001a

Branca 2 866 29,0 1 432 34,7 1 434 23,4
Preta/parda 1 212 60,0 563 59,5 649 43,6
Outra 193 40,4 91 48,3 102 33,3

Peso ao nascer (gramas) P < 0,001b P < 0,001b P < 0,001b

≥ 3 500 1 129 29,7 643 34,5 486 23,2
2 500 a 3 499 2 773 36,9 1 296 43,8 1 477 30,7
< 2 500 379 47,2 154 59,1 225 39,1

Índice de bens (quintis)c P < 0,001b P < 0,001b P < 0,001b

1o 819 60,3 418 67,2 401 53,1
2o 824 46,6 398 51,3 426 42,2
3o 836 33,0 387 43,7 449 23,8
4o 830 24,5 401 30,4 429 18,9
5o 843 10,4 428 14,5 415   6,3

Idade da mãe (anos) P < 0,001b P = 0,001b P < 0,001b

> 35 475 45,1 380 50,3 242 23,1
20 a 35 3 066 34,5 1 483 40,8 1 583 28,6
< 20 746 30,1 233 37,3 366 39,9

Escolaridade da mãe (anos) P < 0,001b P < 0,001b P < 0,001b

0 a 4 1 102 58,9 542 66,9 560 51,1
5 a 8 1 839 36,8 880 44,5 959 29,7
9 a 11 921 20,1 461 23,4 460 16,7
≥ 12 414   5,6 207   7,7 207   3,4

Tipo de escola P < 0,001b P < 0,001b P < 0,001b

Particular 465 13,7 233 15,0 234 12,4
Estadual 1 901 33,9 894 40,7 1 007 27,8
Municipal 1 894 43,0 954 49,6 940 36,3

Idade de ingresso na escola P < 0,001a P < 0,001a P < 0,001a

< 7 anos 2 334 27,6 1 112 33,1 1 222 22,5
≥ 7 anos 1 953 45,8 984 52,2 969 39,2

Trabalho em 2004 e 2005 P < 0,001a P < 0,001a P < 0,001a

Não 4 093 35,1 1 972 63,6 2 121 29,8
Sim 187 51,9 118 40,8 69 31,9

a	 Teste do c2 de Pearson.
b	 Teste do c2 de tendência linear.
c 	Variável com menor número de observações (n = 4 152).



306	 Rev Panam Salud Publica 31(4), 2012

Investigación original� Vieira et al. • Retenção escolar em adolescentes no Brasil

As prevalências de retenção foram 
maiores entre os meninos em compa-
ração às meninas em todos os quintis 
socioeconômicos. Outros estudos encon-
traram associações positivas entre renda 
e desempenho escolar em Pelotas (13, 
20) e no Brasil (6). A baixa escolaridade 
materna foi fator de risco para repetência 
neste estudo, um achado que também 
já foi observado por outros investiga-
dores (12, 13, 21). No estudo realizado 
com a coorte de nascidos em 1982, o 
fracasso escolar foi 2,3 vezes maior entre 
os filhos de mães menos escolarizadas 
(13). No presente estudo, o risco de re-
tenção foi quatro vezes maior entre os 
adolescentes filhos de mães com menor 
escolaridade (0 a 4 anos) do que entre 
os filhos de mães com 12 ou mais anos 
de escolaridade. As comparações devem 
ser interpretadas com cautela, já que 

os dois estudos consideraram diferentes 
categorias e intervalos em anos para 
a idade materna: no primeiro estudo, 
foram três categorias (0 a 2 anos; 3 a 5 
anos; e 6 anos ou mais), enquanto nosso 
estudo utilizou quatro categorias (0 a 4 
anos; 5 a 8 anos; 9 a 11 anos; e 12 anos ou 
mais). Além disso, no intervalo entre as 
pesquisas, ocorreu aumento dos níveis 
de escolaridade materna em Pelotas (22). 

A cor da pele preta/parda entre os 
adolescentes de ambos os sexos mostrou- 
se associada à maior chance de repe-
tência, corroborando dados de outros 
pesquisadores (3, 23). Andrade e Dachs 
(23), analisando o acesso à educação 
segundo nível de renda e cor/raça, com 
dados da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (PNAD) de 2003, observa-
ram que houve redução da influência da 
renda e da cor/raça no acesso à escola 

na faixa etária entre 7 e 10 anos devido 
à quase universalização do ensino fun-
damental no país. Ainda assim, cerca 
de 10% das crianças pretas, pardas ou 
indígenas que pertenciam às faixas de 
renda mais baixas apresentavam escola-
ridade inadequada. Segundo os autores, 
o principal determinante da escolaridade 
adequada foi a renda familiar, mas a 
cor/raça teve influência em todas as fai-
xas de renda. O mesmo estudo mostrou 
que a desigualdade por renda e cor da 
pele foi cumulativa e aumentava com a 
progressão escolar, ou seja, a cada nível 
de progressão escolar em que foi feita a 
avaliação, os estudantes mais pobres e de 
cor da pele preta/parda/indígena apre-
sentavam piores escores de adequação 
da escolaridade.

O peso ao nascer mostrou-se negati-
vamente associado à repetência escolar, 
sendo que os nascidos com peso inferior 
a 2 500 g apresentaram risco 40% maior 
do que os que nasceram com peso acima 
de 3 500 g. Estudos têm mostrado que o 
peso ao nascer está associado à trajetó-
ria do desenvolvimento cognitivo (24). 
Jefferis et al. (25), ao estudarem uma 
coorte britânica, observaram que, quanto 
maior era o peso ao nascer, melhor era o 
desempenho em matemática aos 7 anos 
de idade. Além disso, o peso ao nas-
cer mostrou-se associado também com 
maior nível de qualificação aos 33 anos 
de idade. Outra conclusão do mesmo 
estudo foi que o ambiente e a estimula-
ção materna praticamente não afetaram 
o efeito do baixo peso ao nascer sobre 
o desempenho em matemática entre os 
indivíduos avaliados. Horta et al. (26), ao 
avaliarem jovens de 18 anos nascidos em 
1982 na cidade de Pelotas, encontraram 
associação entre desempenho escolar e 
peso ao nascer. A média de anos de 
estudo alcançada entre os que nasceram 
com peso inferior a 2 500 g e superior a 
4 000 g foi de 7,5 e 8,0 anos, respectiva-
mente. Na mesma coorte, foi observado 
que crianças que nasceram com menor 
peso apresentavam pior desempenho 
em testes de desenvolvimento mental e 
psicomotor (26). 

O baixo peso ao nascer está forte-
mente associado com a posição socio-
econômica (renda familiar, educação 
materna, classe social, entre outros in-
dicadores), sendo mais frequente entre 
as populações mais desfavorecidas (27). 
Complicações a curto prazo, tais como 
morte e morbidade, são frequentes entre 
os recém-nascidos de baixo peso, mas 

Tabela 2. Análise bruta e ajustada da retenção escolar entre adolescentes do sexo masculino 
na coorte de 1993, Pelotas (RS), Brasil, acompanhamento de 2004 a 2005

Meninos

Bruta Ajustada

Nívela Variável RP (IC95%) P RP (IC95%) P 

1 Índice de bens (quintis)
5o 1,00 < 0,001b 1,00 < 0,001b

4o 2,10 (1,59 a 2,76) 1,39 (1,04 a 1,86)
3o 3,01 (2,33 a 3,89) 1,78 (1,34 a 2,36)
2o 3,53 (2,75 a 4,54) 1,90 (1,44 a 2,52)
1o 4,64 (3,65 a 5,89) 2,30 (1,75 a 3,03)

1 Escolaridade da mãe (anos)
≥ 12 1,00 < 0,001b 1,00 < 0,001b

9 a 11 3,03 (1,84 a 4,99) 2,17 (1,29 a 3,67)
5 a 8 5,76 (3,57 a 9,28) 3,37 (2,01 a 5,65)
0 a 4 8,66 (5,39 a 13,9) 4,30 (2,55 a 7,24)

1 Cor da pele (autorreferida) 
Branca 1 < 0,001 1,00 < 0,001
Preta/parda 1,71 (1,55 a 1,89) 1,36 (1,23 a 1,50)
Outra 1,39 (1,11 a 1,74) 1,15 (0,93 a 1,43)

1 Idade da mãe (anos) 
> 35 1 < 0,001 1,00 0,081
20 a 35 1,09 (0,91 a 1,30) 1,07 (0,91 a 1,25)
< 20 1,34 (1,10 a 1,63) 1,20 (1,00 a 1,43)

2 Peso ao nascer (gramas)
≥ 3 500 1 < 0,001b 1 < 0,001b

2 500 a 3 499 1,26 (1,12 a 1,43) 1,13 (1,01 a 1,28)
< 2 500 1,71 (1,44 a 2,02) 1,43 (1,21 a 1,69)

3 Tipo de escola
Particular 1,00 < 0,001 1 0,028
Estadual 2,71 (1,97 a 3,71) 1,21 (0,88 a 1,66 )
Municipal 3,30 (2,41 a 4,50) 1,35 (0,98 a 1,85 )

3 Idade de ingresso na escola 
(anos) 

< 7 1,00 < 0,001 1,00 0,001
≥ 7 1,57 (1,42 a 1,74) 1,18 (1,07 a 1,31)

3 Trabalho em 2004 e 2005
Não 1 < 0,001 1 0,010
Sim 1,55 (1,34 a 1,80) 1,21 (1,04 a 1,42 )

a	 Cada variável foi ajustada para as variáveis do mesmo nível de determinação e acima.
b	 Teste de Wald para tendência linear.
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também já foram descritas complica-
ções a longo prazo, como transtornos de 
ansiedade, hiperatividade e déficits de 
atenção, entre outros (28). O dado en-
contrado em nosso estudo da associação 
entre repetência escolar e baixo peso ao 
nascer já foi relatado por outros investi-
gadores, especialmente na faixa de peso 
< 1 500 g (29). 

Quanto ao tipo de escola, os jovens 
que frequentavam as escolas públicas 
municipais apresentaram maiores índi-
ces de repetência escolar, diferentemente 
de resultados encontrados para o Estado 
do Rio Grande do Sul. Segundo dados 
do Censo Escolar de 2004, a taxa de 
reprovação na primeira série do ensino 
fundamental era maior nas escolas es-
taduais (19,3%) do que nas municipais 
(16,9%). Ainda de acordo com o refe-
rido Censo, os índices de retenção eram 

maiores nas escolas estaduais para o 
ensino fundamental como um todo. A 
classificação de tipo de escola no pre-
sente estudo foi feita segundo o nível 
administrativo (municipal, estadual ou 
particular). Portanto, vale considerar 
dois aspectos: a) algumas das escolas 
particulares da Cidade de Pelotas são 
administradas e mantidas por institui-
ções religiosas e atendem populações de 
baixa renda, ao passo que algumas es-
colas públicas atendem populações com 
nível socioeconômico mais elevado; b) o 
desempenho das escolas do mesmo nível 
administrativo pode variar conforme a 
escola (13, 30). Soares e Andrade (30), ao 
avaliarem a qualidade de ensino das es-
colas de Belo Horizonte, excluindo a in-
fluência do nível socioeconômico sobre o 
desempenho dos alunos, mostraram que 
algumas escolas, tanto públicas como 

particulares, têm sucesso em melhorar o 
desempenho escolar a despeito do nível 
socioeconômico. O estudo de Damiani 
(13), que comparou duas escolas públi-
cas administradas pelo mesmo órgão, 
mostrou que as duas tinham desempe-
nho contrastante, com taxas de fracasso 
escolar de 10 e 43%. 

A comparação entre o desempenho es-
colar dos integrantes de duas das coortes 
de Pelotas (1982 e 1993) mostra resultados 
semelhantes com relação ao sexo, cor 
da pele, peso ao nascer e escolaridade 
materna, apesar de os dois estudos apre-
sentarem algumas diferenças na categori-
zação de variáveis e na idade dos indiví-
duos. O mesmo pode-se dizer da condição 
socioeconômica, que, embora tenha sido 
analisada de forma diferente nos dois 
estudos, mostrou tendência similar: entre 
os mais ricos (1982) e entre aqueles com o 
maior índice de bens (1993), as prevalên-
cias de retenção e fracasso escolar foram 
menores do que entre os mais pobres ou 
com menor índice de bens. 

Dentre as limitações do presente es-
tudo, aponta-se a aplicação do questio-
nário apenas à mãe, sem informação so-
bre os professores e o projeto pedagógico 
de cada escola. Não se pode descartar 
também a ocorrência de confusão resi-
dual, visto que pode haver outros fatores 
que não foram coletados ou analisados, 
como, por exemplo, motivos de reten-
ção ou morbidade infantil (problemas 
de saúde mental, hospitalizações), que 
poderiam atuar como confundidores da 
associação entre tipo de escola e retenção 
escolar. Outra limitação é o fato de nossa 
análise não diferenciar retenção em uma 
série de retenção em várias séries, assim 
como também o fato de não conhecer-
mos os motivos que levaram à retenção 
dos adolescentes nessa coorte. 

O presente estudo mostrou que a re-
tenção escolar entre os adolescentes de 
ambos os sexos da coorte de nascimentos 
de 1993, na Cidade de Pelotas, foi mais 
prevalente entre os filhos de mulheres de 
menor escolaridade, pertencentes a famí-
lias com menor índice de bens, nascidos 
com baixo peso, estudantes de escolas 
públicas, que haviam ingressado na es-
cola com 7 anos ou mais e classificados 
como tendo cor da pele preta/parda. O 
estudo evidenciou ainda que, entre os 
adolescentes do sexo masculino que tra-
balhavam fora, a retenção foi maior do 
que entre os que não trabalhavam.

Finalmente, nossos dados indicam a 
necessidade de estudos adicionais sobre 

Tabela 3. Análise bruta e ajustada da repetência escolar entre adolescentes do sexo feminino 
na coorte de 1993, Pelotas (RS), Brasil, acompanhamento de 2004 a 2005

Meninas 

Bruta Ajustada

Nívela Variável RP (IC95%) P RP (IC95%) P

1 Índice de bens (quintis)
5o 1,00 < 0,001b 1,00 < 0,001b

4o 3,01 (1,97 a 4,59) 1,94 (1,25 a 3,02)
3o 3,80 (2,53 a 5,71) 2,16 (1,40 a 3,32)
2o 6,74 (4,57 a 9,94) 3,64 (2,41 a 5,51)
1o   8,47 (5,77 a 12,44) 4,09 (2,69 a 6,20)

1 Escolaridade da mãe (anos)
≥ 12 1,00 < 0,001b 1,00 < 0,001b

9 a 11   4,94 (2,32 a 10,5) 2,85 (1,29 a 6,31)
5 a 8   8,78 (4,21 a 18,3) 3,57 (1,63 a 7,82)
0 a 4 15,10 (7,25 a 31,4)   5,21 (2,37 a 11,44)

1 Cor da pele (autorreferida)
Branca 1 < 0,001c 1,00 < 0,001c

Preta/parda   1,86 (1,63 a 2,11) 1,31 (1,15 a 1,50)
Outra   1,42 (1,06 a 1,90) 1,08 (0,80 a 1,44)

1 Idade da mãe (anos)
> 35 1 < 0,001c 1,00 0,053c

20 a 35   1,23 (0,97 a 1,57) 1,11 (0,89 a 1,39)
< 20   1,72 (1,32 a 2,23) 1,30 (1,01 a 1,67)

2 Peso ao nascer (gramas)
≥ 3 500 1 < 0,001b 1 0,030b

2 500 a 3 499   1,32 (1,10 a 1,58) 1,18 (0,99 a 1,40)
< 2500   1,68 (1,33 a 2,11) 1,34 (1,07 a 1,68)

3 Tipo de escola
Particular 1 < 0,001c 1 0,034c

Estadual   2,24 (1,57 a 3,19) 1,14 (0,81 a 1,61)
Municipal   2,92 (2,06 a 4,15) 1,32 (0,94 a 1,86)

3 Idade de ingresso na escola 
(anos)

< 7 1 < 0,001c 1 < 0,001c

≥ 7   1,74 (1,52 a 1,98 ) 1,26 (1,10 a 1,43)
3 Trabalho em 2004 e 2005

Não 1 0,729 1 0,798
Sim   1,06 (0,75 a 1,51) 0,95 (0,65 a1,38)

a 	Cada variável foi ajustada para as variáveis do mesmo nível de determinação e acima.
b 	Teste de Wald para tendência linear.
c	 Teste de Wald para heterogeneidade.
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Objective.  To evaluate the occurrence of grade retention until 11 years of age and 
the factors associated with retention. 
Methods.  This prospective study included 4 452 adolescents from the 1993 city of 
Pelotas birth cohort (state of Rio Grande do Sul, Brazil). This sample represents 87.5% 
of the original cohort. Grade retention was defined as the repetition of at least one 
school grade until the date of the interview. The following independent variables 
were analyzed: sex, skin color, birth weight, ownership of goods, age, maternal scho-
oling, type of school (private, state, or city), age at school entry, and employment. 
Results.  The overall frequency of grade retention was 36.3%, vs. 42.8% for boys 
and 30.0% for girls. The adjusted analysis showed that the lower the level of ma-
ternal schooling, ownership of goods, and birth weight, the higher the risk of grade 
retention for both boys and girls. Black/brown adolescents, those studying in public 
schools, and those who were 7 years of age or older at school entry had a higher risk 
of grade retention. For boys, childhood labor was associated with grade retention. 
Conclusions.  Low socioeconomic and low maternal schooling levels were the fac-
tors most strongly associated with grade retention. Strategies to reduce this situation 
must take into account demographic and socioeconomic characteristics.

Underachievement; socioeconomic factors; adolescent; cohort studies; Brazil.
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